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    Para Isabella, Júlia e Flávio Filho,




    meus amores.


  




  

    “Nesse ponto, Zaratustra silenciou por um momento e olhou para seus discípulos com amor. Então prosseguiu falando — e sua voz estava mudada: - Permanecei fiéis à terra, irmãos, com o poder da vossa virtude! Que vosso amor dadivoso e vosso conhecimento sirvam ao sentido da terra! Assim vos peço e imploro. - Não os deixeis voar para longe do que é terreno e bater com as asas nas paredes eternas! Oh, sempre houve tanta virtude extraviada! - Trazei, como eu, a virtude extraviada de volta para a terra — sim, de volta ao corpo e à vida: para que dê à terra seu sentido — um sentido humano!”




     (Zaratustra)


  




  

    1.




    INTRODUÇÃO




    As diversas formas de religião, suas crenças, seus ritos, seus mitos e, sobretudo, seus discursos parecem que sempre estiveram presentes na caminhada evolutiva da humanidade.




    Seja na aurora dos processos éticos, seja nos tradicionais ciclos e marcos históricos e até mesmo, quando utilizamos por paradigma, as etapas da formação e do desenvolvimento do conhecimento, a influência religiosa é algo ordinariamente marcante.




    Uma sumária pesquisa etimológica acerca do significado do vocábulo “religião” nos sugere que essa palavra, derivada do latim “religare”, significa religar, voltar a ligar.




    O próprio verbo religar estimula nossa intuição lógica a pensar na religião como uma espécie de fio condutor que almeja conectar dois extremos que, por alguma razão, estariam separados.




    Em um desses polos teríamos um mundo metafísico regido pelo idealismo místico1.




    A ideia central do misticismo baseia-se na crença de que existiria uma suposta realidade sobrenatural, ética, eterna, absoluta e misteriosa; acessível apenas por intermédio de uma experiência mística inefável, subjetiva, uma revelação, uma intuição interna ou sentimento de união com o divino.




    Na outra direção identificamos o dado tangível, a realidade material que segue a marcha evolutiva norteada pelas experiências, os instintos, as pulsões, os desejos, as sensações, as emoções e pela razão.




    Se a religião tem o papel conceitual de agir como instrumento que conecta o divino ao humano, percebemos nessa pretensão a presença implícita de uma dimensão relevante.




    Trata-se de um plano que consegue reunir em si os elementos anteriores (divino, religião e humano), articulando-os por meio de suas relações internas uns para com os outros.




    Referimo-nos ao tema da genealogia da moral2 que, implicitamente, está presente no discurso religioso.




    Logo, independentemente do ponto de vista adotado, seja sob a ótica do idealismo místico ou sob a luneta do humanismo, o discurso religioso sempre será um discurso moral fruto de relações entre sujeitos.




    Utilizando a linguagem religiosa por paradigma e a teoria da genealogia de sua moral por critério distintivo, pudemos diferenciar duas searas: a mística e a humanística.




    A partir dessa distinção, sugerimos que o estudo da linguagem religiosa e de seus fenômenos sob o prisma da genealogia sobrenatural de sua moral pertence à teologia e às suas escolas filosóficas correlatas mais inclinadas para um modelo de pura especulação metafísica ou abstrata.




    Entretanto, o trato da linguagem religiosa sob a ótica da influência que as relações humanas poderiam exercer sobre a moral presente nessa forma de discurso constitui nosso objeto de estudo e análise.




    Logo, nosso trabalho não tem por objetivo investigar o misterioso e enigmático mundo sobrenatural sob a perspectiva devocional ou teológica e muito menos as questões que lhe possam ser conexas, tais como os poderes transcendentais, os milagres, os eventos da escatologia3 ou atributos divinos.




    Uma de nossas metas consiste em investigar, sob a perspectiva humanista e psicanalítica, como teria se dado o surgimento da religião enquanto instrumento civilizatório.




    Além do mais, investigamos a presença das experiências familiares e sociais na construção da ética presente na linguagem religiosa.




    Outrossim, examinamos as relações possíveis da linguagem religiosa na construção da personalidade, suas implicações para os sintomas neuróticos4 e de que forma a linguagem religiosa trazida pelo paciente poderia ser explorada de forma útil no âmbito da técnica e do tratamento psicanalíticos.




    Esse livro permite que a teoria psicanalítica apresente sua hermenêutica para os fenômenos relacionados com a fala, a vivência e as pretensas experiências religiosas.




    Na primeira parte, abordamos a forma como o religioso serviu de fio condutor para as espécies de narrativas que fecundaram a terra virgem da linguagem simbólica.




    Partindo da narrativa primitivo-animista, passando pela narrativa filosófico-especulativa e chegando na narrativa científica, registramos as principais escolas e representantes do pensamento filosófico ocidental.




    Examinamos, na segunda parte do livro, as influências que a natureza e as relações humanas poderiam ter exercido sobre a criação dos mitos e em que aspecto a mitologia poderia se tornar a religião do outro.




    Na terceira parte, trazemos a versão freudiana sobre a história primitiva da humanidade.




    O exame das relações existentes entre as questões familiares e a linguagem religiosa foi realizado na quarta parte deste livro.




    Na quinta parte, é construída uma análise comparativa entre os objetos transicionais5 usados pelas crianças e o papel que a religião exerce na vida psíquica dos adultos.




    A sexta parte contém uma proposta de tradução e esclarecimento, sob a ótica da Psicanálise, de determinados fenômenos religiosos, tais como: a voz interior, a onipotência dos pensamentos e os efeitos benéficos de orações ou meditações.




    Os temas abrangendo a técnica psicanalítica, seus princípios, suas fases e, sobretudo, de que forma a linguagem religiosa trazida pelo paciente poderia ser explorada adequadamente pelo psicanalista estão presentes na sétima parte.




    Na oitava parte, carreamos parte da teoria freudiana relacionada com a interpretação dos sonhos, a fim de nos auxiliar na interpretação de materiais oníricos com conteúdos religiosos.




    Por derradeiro, discorreremos sobre alguns casos práticos em que poderemos vivenciar a relação dinâmica das três categorias envolvidas; refiro-me aos sintomas, à linguagem religiosa e à técnica psicanalítica.




    




    

      

        1 De forma ampla e no âmbito da história da filosofia, o termo idealismo abrange diferentes correntes do pensamento que possuem em comum a forma de traduzir a realidade do mundo material exterior ou sob a perspectiva interior e subjetiva ou sob a ótica do místico, sobrenatural ou espiritual. Aqui o termo está sendo utilizado no sentido místico.


      




      

        2 Genealogia da moral, para os efeitos desse trabalho, significa indagar qual seria a fonte da moral presente em certo discurso. Aqueles que advogam a tese de que a moral nasce em uma realidade absoluta, perfeita, atemporal, sobrenatural e que se desloca na direção da Terra, adotariam a teoria da genealogia divina da moral. Já os defensores que procuram estudar e desvendar o fenômeno do surgimento da moral nos processos históricos e evolutivos seriam sectários da genealogia humanística da moral. Esta última será perspectiva predominante neste trabalho.


      




      

        3 O termo está sendo empregado na perspectiva teológica e filosófica. Está relacionado à doutrina que trata do destino final do homem e do mundo.


      




      

        4 A expressão sintomas neuróticos se refere à neurose. Conforme Roudinesco, o termo neurose foi proposto em 1769 pelo médico escocês William Cullen (1710-1790) para definir as doenças nervosas que acarretavam distúrbios da personalidade. Foi popularizado na França por Philippe Pinel (1745-1826), em 1785. Retomado como conceito por Sigmund Freud a partir de 1893, o termo é empregado para designar uma doença nervosa cujos sintomas simbolizam um conflito psíquico recalcado, de origem infantil. Com o desenvolvimento da psicanálise, o conceito evoluiu, até finalmente encontrar lugar no interior de uma estrutura tripartite, ao lado da psicose e da perversão. Em consequência disso, do ponto de vista freudiano, classificam-se no registro da neurose a histeria e a neurose obsessiva, às quais é preciso acrescentar a neurose atual, que abrange a neurose de angústia e a neurastenia, e a psiconeurose, que abarca a neurose de transferência e a neurose narcísica. A expressão neurose de caráter provém da terminologia de Edward Glover e da doutrina de Wilhelm Reich, enquanto a noção de neurose de fracasso foi cunhada por René Laforgue, e a de neurose de abandono, pela psicanalista suíça Germaine Guex (1904-1984).


      




      

        5 Expressão criada em 1951 pelo psicanalista pós-freudiano Donald Woods Winnicott para designar um objeto material (brinquedo, animal de pelúcia ou pedaço de pano) que tem para o bebê e a criança um valor eletivo, que lhe permite efetuar a transição necessária entre a primeira relação oral com a mãe e uma verdadeira relação de objeto.
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    SEMEANDO A LINGUAGEM SIMBÓLICA COM NARRATIVAS: PRIMITIVO-ANIMISTAS, FILOSÓFICO-ESPECULATIVAS E FILOSÓFICO-CIENTÍFICAS




    Ao dirigirmos nossa atenção para os modelos de sociedades e suas narrativas religiosas, o que poderíamos identificar em comum?




    A presença de um vastíssimo catálogo de divindades, de monstros e de mitos.




    Talvez nós, o Homo Sapiens, sejamos o único animal a ter desenvolvido a capacidade de crer em deuses, seres sobrenaturais, almas, espíritos da natureza, presentes nas árvores, no fogo, nas águas, nos ventos, nas tempestades e nos vulcões.




    Prestamos culto, adoração, sacrifícios e oferendas aos deuses.




    Oramos e dedicamos honras funerárias aos mortos.




    Alguns estudiosos acreditam que o desenvolvimento do pensamento simbólico tenha sido um marco fundamental para o surgimento dos ritos, das crenças e das inúmeras formas de religiosidade por todo o planeta.




    O pensamento simbólico seria a capacidade que a humanidade desenvolveu de visualizar nas coisas ou eventos imediatos algo que esteja além de seu aspecto meramente material ou de sua utilidade imediata.




    Um exemplo clássico de formação da linguagem simbólica seria a figura da cornucópia6.




    Ao fixar sua atenção para o formato anatômico e externo de um chifre, ele foi logo comparado ao falo masculino.




    Entretanto, observando seu aspecto interno, o objeto também foi identificado com o órgão sexual feminino.




    Estando os órgãos sexuais relacionados com a função reprodutiva, com a satisfação, o prazer, a felicidade, com o crescimento e a sobrevivência da humanidade, o chifre ou cornucópia passou a fazer parte dos banquetes, dos rituais e dos ornamentos arquitetônicos como um poderoso símbolo da agricultura, do comércio e da prosperidade.




    A linguagem simbólica nos credencia a criar ideias extremamente abstratas a partir de experiências concretas. Mas sua potestade criativa não para por aí, porque a partir de ideias abstratas, uma cadeia gigantesca de novas abstrações pode ser erguida e até nos fazer esquecer da origem verdadeira e material por trás desse impulso criador.




    Para demonstrar que as questões humanas, seus conflitos e a vida psíquica podem ser aspectos escondidos por trás dos discursos, vamos utilizar os modelos jurídicos como paradigma argumentativo, pois estes fazem uso da linguagem jurídica, a qual, juntamente com a linguagem religiosa, representa espécie de linguagem simbólica.




    Em uma breve consulta acerca dessas formas, identificamos que as principais fontes, através das quais esses sistemas se manifestaram, foram: as leis (produzidas pelo Poder Legislativo com a participação do Poder Executivo), as decisões judiciais (produzidas pelo Poder Judiciário), os contratos (fruto da autonomia da vontade das partes contratantes) e as ações costumeiras reconhecidas e que não conflitarem com as leis (fruto da vontade social).




    Percebam que, dados concretos tais como formas de sociedade, conflitos, leis escritas, sentenças expedidas por juízes, acórdãos produzidos por tribunais, contratos assinados com firmas reconhecidas por órgãos cartorários, agentes públicos, órgãos públicos e ações concretas vão atuar como fonte real para a geração de ideias abstratas, como por exemplo o “Direito”.




    O que é o Direito? Onde ele está? Onde posso vê-lo, tocá-lo, ouvi-lo? Procure conceituar o Direito a partir de si mesmo ou como sendo algo absoluto em si. O que você encontraria?




    Encontraria sérios obstáculos e dificuldades nessa absurda missão, pois é inviável considerarmos a ideia de um Direito absoluto em si mesmo sem conexões com o real.




    Somente quando nosso pensamento abandona essa zona de abstração infecunda, absurda e começa a adentrar numa zona de referências concretas é que os conceitos vão surgindo.




    Assim, o que poderia ser encontrado de verdadeiro e real por trás de um contrassenso denominado de Direito absoluto seriam as pessoas em conflito, seu universo psíquico e também as leis, sentenças, acórdãos, contratos e ações físicas.




    Se insistíssemos em trilhar o caminho de pesquisar o Direito absoluto, acabaríamos incorrendo em mais abstrações como, por exemplo, a ideia de Justiça absoluta.




    Mas se questione, o que poderia ser a Justiça como uma ideia abstrata, absoluta em si mesma?




    Sem o auxílio das referências do mundo concreto, seria impossível responder.




    Também, se insistíssemos em trilhar a senda de procurar pela Justiça Absoluta em si, poderíamos acabar incorrendo em mais abstrações metafísicas e absolutas em si mesmas, como, por exemplo: Justiça Divina, Direito Divino, Tribunal Divino, Julgamento Divino, Leis Divinas e Sociedade Divina.




    E esses novos conceitos abstratos, considerados em si mesmos, em seu auto absoluto, o que poderiam significar?




    Difícil de dizer sem nos socorrermos das vivências e experiências humanas.




    A resposta, como já explicamos, somente poderia emergir com algum sentido racional, se usássemos como referência os elementos que estão relacionados com as relações jurídicas concretas.




    O homem foi feito por causa do sábado ou o sábado foi feito por causa do homem? O homem foi feito por causa do Direito ou o Direito foi criado por causa do homem? O homem criou o Direito ou o Direito criou o homem?




    O homem foi criado por causa do absoluto ou o absoluto foi criado por causa do homem?




    O princípio da inafastabilidade da Justiça Divina: “O transgressor poderia até se esquivar da justiça humana, mas da justiça divina ninguém escapa”. Já ouviu essa frase popular?




    Não seria este mais um exemplo de ideia abstrata?




    Um princípio abstrato que não se encontra escrito expressamente em nenhum código, mas decorre da própria inteligência sistemática, quando, por uma questão de fé, se decide adotar a tese da genealogia divina da moral.




    Conforme demonstrado, somos capazes de gerar novas ideias abstratas, não necessariamente a partir de vivências diretamente concretas, mas a partir de outras ideias abstratas, seguindo um mecanicismo que denomino de analogia idealista ou analogia abstrata.




    É como se tivéssemos adquirido a capacidade de, concomitantemente, estarmos conscientes dos objetos externos, de nós mesmos, da vida presente em nós, de nossa própria consciência ou pensamentos e também de ampliar esses horizontes, de projetar e traduzir tudo isso em forma de cadeias de signos e significados linguísticos.




    Então, a partir de um signo linguístico e de seu aparente significado místico e abstrato, se estivermos dispostos a trilhar o caminho reverso, seguindo o fio de Ariadne7, que parte do abstrato de volta ao tangível; poderemos auxiliar o paciente a descortinar o véu da fantasia que o impede de olhar diretamente para os seus conflitos, suas tramas familiares, sociais e principalmente para o seu universo psíquico interior.




    Porque justamente esses conflitos reais é que possuem relação direta com a produção dos traumas, dos sintomas e que estão disfarçados através de nossas fantasias abstratas traduzidas por linguagem simbólica.




    Inclusive, não nos causaria nenhuma surpresa se uma pesquisa científica revelasse a relação existente entre trauma e sua capacidade de impulsionar o pensamento na direção do mundo da criatividade simbólica e metafísica.




    Coincidência ou não, exemplos não faltam de renomados poetas, artistas e filósofos e até cientistas que passaram por marcantes experiências traumáticas.




    Será que seria possível separar a filosofia ou a religião dos traumas humanos?




    Conseguiria ser a filosofia uma atividade exclusivamente racional?




    A religião poderia ser um fenômeno exclusivamente espiritual, desligada e incólume a qualquer tipo de interferência concreta e humana?




    A seguir, faremos um breve resumo de situações traumáticas e perdas familiares que podem ter influenciado, profundamente, na produção intelectual de grandes pensadores.




    Francis Bacon era órfão de pai e mãe. Descartes aos 8 anos de idade ficou órfão de mãe. Voltaire perdeu sua mãe durante o parto. Rousseau era órfão de mãe. Nietzsche perdeu o pai e o irmão ainda criança e enfrentou os horrores da guerra franco-prussiana. Soren Kierkegaard passou por uma experiência traumática relacionada com o rompimento de um noivado.




    Até mesmo Freud, nos tempos do nazismo, perdeu quatro irmãs (Rosa, Dolfi, Paula e Marie Freud), e em 25 de janeiro de 1920 Freud perdeu sua quinta filha, Sophie, devido à gripe espanhola que devastou a Europa.




    Em uma carta dirigida a Oskar Pfister8, Freud escreveu:




    ‘’Nesta tarde, recebemos a notícia de que, em Hamburgo, nossa doce Sophie havia sido arrancada de nosso convívio por uma pneumonia decorrente da gripe, arrancada no auge da saúde, de uma vida plena e ativa como mãe competente e esposa amorosa, tudo em quatro ou cinco dias, como se ela nunca tivesse existido. Embora estivéssemos preocupados com ela há alguns dias, ainda assim estávamos esperançosos; é tão difícil julgar à distância. E essa distância deve permanecer distância; não fomos capazes de viajar de uma só vez, como havíamos planejado, após as primeiras notícias alarmantes; não havia trem, nem mesmo para uma emergência. A brutalidade indisfarçável de nosso tempo pesa sobre nós…. Trabalho o máximo que posso e sou grato pela distração. A perda de um filho parece ser uma lesão séria e narcísica; o que é conhecido como luto provavelmente seguirá apenas mais tarde”.




    Esclareço, por oportuno, que não negamos caráter científico à psicanálise pelo simples fato de seu idealizador ter passado por traumas em suas vivências. Muito pelo contrário, o trauma, ao lado do inconsciente, é para a psicanálise a “pedra de toque” para seu monumental edifício científico.




    Em 1907, Rabindranath Tagore, escritor indiano vencedor do Prêmio Nobel de Literatura e um dos escritores mais emblemáticos da poesia mística em evidência na primeira metade do século XX, perdeu seu filho mais novo, Shamindranath, para a cólera na Índia.




    Descrevendo sua perda, Tagore escreveu:




    “Quando seu último momento estava prestes a chegar, eu estava sentado sozinho no escuro em uma sala adjacente, rezando intensamente por sua morte para seu próximo estágio de existência em perfeita paz e bem-estar. Em um determinado momento, minha mente parecia flutuar em um céu onde não havia escuridão nem luz, mas uma intensa profundidade de calma, um mar de consciência sem limites, sem ondulações ou murmúrios... Eu me senti como um pai que enviara seu filho ao outro lado do mar, aliviado ao saber de sua chegada segura e do sucesso em encontrar seu lugar. Senti imediatamente que a proximidade física de nossos entes queridos não é o significado final de sua proteção”.




    A linguagem simbólica, uma capacidade extremamente complexa e maravilhosa, humana, quase divina.




    Mas então, que acontecimento teria permitido o surgimento da linguagem simbólica?




    Alguma alteração genética significativa que teria ocasionado uma reorganização do cérebro nos permitindo pensar de forma simbólica e, então, produzir linguagens complexas como arte, religiões, filosofias e ciência?




    Uma mutação teria nos tornado humanos?




    O fato foi que, em algum período situado entre o surgimento dos neandertais e a origem da arte paleolítica, a fé no mundo sobrenatural surgiu e nunca mais nos abandonou.




    A tendência animista de enxergar uma ética sobrenatural por trás dos fenômenos naturais e o estabelecimento de ritos religiosos nos ajudaram a desenvolver uma identidade humana própria e nos favoreceu no processo de amadurecimento da mente que, paulatinamente, foi seguindo por ciclos que culminaram com nossa chegada da fase filosófica e, posteriormente, no estágio científico.




    Considerando o surgimento da linguagem simbólica como evento-chave e ponderando sobre as formas de narrativas que essa linguagem, de uma forma geral, assumiu ao longo da história, podemos identificar três modelos de narrativas: primitivo-animistas9, filosófico-especulativas e filosófico-científicas.




    Salientando que a natureza temática predominante nas narrativas sempre esteve condicionada a fatores políticos, econômicos e sociais, a proposta anterior não pretende seguir uma cronologia totalmente rígida.




    Até mesmo porque, como se sabe, escolas filosóficas e pensamentos podem surgir e ressurgir em momentos e fases diversas.




    Assim, a narrativa primitivo-animista com forte presença da semente do religioso foi a primeira forma que cultivou no campo da linguagem simbólica.




    A narrativa primitivo-animista ao se deparar com os fatos naturais da vida diária, não os interpretavam causalmente. A concepção de causalidade era completamente estranha para essa forma de narrativa.




    A natureza não era vista de conformidade com a causalidade, assim como no futuro a ciência a veria, mas por meio de categorias sociais.




    O discurso animista entendia que os fatos naturais se condicionavam aos mesmos princípios que regulavam, efetivamente, suas relações com os outros sujeitos de sua comunidade, onde a natureza seria uma extensão da sociedade.




    Essa consciência primitiva é dominada pela regra fundamental da retribuição, que consiste na norma segundo a qual as boas ações humanas seriam recompensadas, ao passo que as más seriam punidas.




    Aos animais, às plantas, aos fenômenos naturais e aos objetos inanimados era dispensado o mesmo tratamento que era dado aos demais indivíduos.




    Assim, a crença de que o universo, os objetos e os animais são dotados de alma, de espírito ou de personalidade, foi o fundamento da interpretação socionormativa da natureza que nos foi legada pela narrativa primitivo-animista.




    Na fase da narrativa primitivo-religiosa, ela agiu de forma amplamente livre, influenciada basicamente pelos eventos naturais e pelas inclinações mais rudimentares e emocionais de uma humanidade frugal, de uma civilização em gestação.




    Essa forma de narrativa não tinha nenhum compromisso com uma busca metodológica, analítica, racional e razoável sobre o conhecimento a respeito de algo.




    A própria linguagem simbólica ainda era um rudimento.




    Nem se poderia cogitar na cautela de se examinar o funcionamento e os limites da estrutura da linguagem a fim de evitar que se cometessem equívocos, ambivalências ou excessos nas expressões de suas ideias.




    A narrativa primitivo-animista estava desbravando pré-historicamente, apaixonadamente e irracionalmente uma terra de ninguém, sem dono, sem modelos, sem critérios, sem limites e, assim, ela deu asas à sua imaginação e às suas necessidades mais prementes.




    Através da linguagem simbólica, a narrativa primitiva esculpiu de forma poética a pedra fundamental do futuro edifício conceitual, filosófico, especulativo e místico.




    A humanidade, sendo uma forma de existência limitada e relativa, inocentemente liberada das exigências racionais relacionadas com a lógica mais criteriosa, foi gerando, ora por necessidade, ora por mero deleite, bases para conceitos e ideias infinitas, absolutas e abstratas.




    Mas, paradoxalmente, ela projetou um mundo divino e uma sociedade sobrenatural a partir do mundo material e das relações humanas seguindo a estratégia da comparação, da negação, da sublimação e da inversão do real.




    O mundo tangível foi o modelo que serviu de inspiração para o universo espiritual.




    Se o mundo material era percebido como relatividade, finitude e imperfeição, e isso me era doloroso, incômodo ou angustiante, o mundo divino haveria de ser exatamente o oposto: absoluto, infinito, perfeito, além de me proporcionar sentido e amparo.




    Se havia a limitação do conhecer humano, se a restrição do poder humano era evidente e se a presença do homem dependia de um deslocamento linear no espaço-tempo, por que não poderia haver uma personalidade divina omnisciente, onipotente e onipresente?




    Se a ampulheta inexorável do tempo levava consigo momentos inesquecíveis e a oportunidade de voltar e corrigir erros dolorosos, algum ser sobrenatural, feito de eterno presente, seria a fonte de esperança e teria o poder de reunir em si o alfa e o ômega.




    A relação existente entre o corpo humano, o sistema nervoso e o fenômeno da autoconsciência poderia ter sido a fonte de inspiração para a ideia da existência da alma, do espírito e da própria relação entre a consciência divina e sua criação.




    Os órgãos, a parte tangível, estão conectados ao sistema nervoso responsável pela produção das sensações e das percepções.




    Mas o corpo e suas partes, embora estejam conectados ao sistema nervoso, não estão conscientes de si mesmos.




    Apenas a autoconsciência estaria consciente de si mesma (pensamentos, emoções) e do corpo.




    E o que seria a autoconsciência?




    Ela seria um fenômeno amplamente estudado e produzido a partir das conexões existentes entre o corpo, o sistema nervoso e o funcionamento do aparelho psíquico não tangível, suas instâncias, forças e qualidades.




    Ocorre que a perspectiva de um olhar rudimentar e incapaz de desvendar o aparente mistério envolto na sutil relação entre esses elementos pode ter sido a fonte inspiradora para a imaginação primitiva que projetou a ideia da existência de uma consciência ou mente divinas.




    Tomado por um impulso analógico, mesmo desprovido de rigores lógicos, a mente antiga poderia ter assim pensado: assim como algo presente dentro de mim está consciente de si e do meu corpo, da mesma forma, fora de mim, deve existir uma superconsciência consciente de si mesma e de todo o corpo do universo.




    Complementando a ideia anterior: se o corpo material é limitado e não pode ser autoconsciente de si, sem ser por intermediação da atuação de algo autoconsciente presente em si, também a humanidade, com seus objetos sensitivos limitados, jamais poderia ter acesso direto à consciência divina e tampouco estar plenamente consciente de si mesma, a não ser pela interseção da suposta consciência divina.




    Daí em diante, já na fase do registro das tradições orais, essa ancestral e intuitiva construção analógica, gerada a partir da comparação entre corpo, mente e o fenômeno da autoconsciência, pode ter inspirado versos sagrados que enalteciam a sabedoria e a potestade divinas, em detrimento do conhecimento e do pensamento humano.




    Esse antigo mecanismo argumentativo pode ter contribuído para criar a visão dualizada entre consciência divina e consciência humana.




    Em inúmeros versos presentes nos livros sagrados, a consciência divina é retratada como sabedoria excelsa, maravilhosa, detentora do princípio do conhecimento e entendimento verdadeiros, que esclareceriam todos os mistérios e atuaria como bússola para o atingimento da perfeição e da eternidade.




    No outro polo estaria a consciência humana, inferior, limitada, ignorante, pecadora, fonte das ilusões, dos cativeiros, da loucura e da destruição.




    Nessa perspectiva, seríamos todos loucos perante a divindade. Mas um indicativo de que estamos trilhando por um caminho razoável e utilizando uma ferramenta acertada: a psicanálise.




    O fato é que se o corpo fosse inteiramente decomposto e segmentado, tal como, hipoteticamente, poderíamos fazer com uma maçã, em busca da maçã absoluta em si ou da autoconsciência presente na maçã; nada de tangível seria encontrado, apenas o aparente vazio.




    Como poderia não haver autoconsciência? Ela estava aqui bem há pouco tempo, sorrindo, conversando, imaginando! Não pode ser! Não aceito isso! Ainda deve estar aí sim! Está, mas está diferente, na sua forma mais pura, essencial e superior!




    Percorrendo as amostras das narrativas primitivo-religiosas adotadas pelas mais variadas formas civilizatórias, identificamos a presença de uma norma.




    Esse padrão está evidenciado através da emergência constante de cinco planos: o plano material, o plano da metafísica divina, o plano da síntese entre o divino e o material, o plano da metafísica antidivina e o plano da síntese entre o antidivino e o material.
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